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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO í3í9/2025

TERMO DE CONTRATO

coNTRÂTo No 018/2026.

n CÂunm UUiIICIPAL DE URUçUí. Pl, inscrito no Cadâstro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o no

00.286.71 3/0001.63, neste ato reprêsentâdo pelo(a) pelo Vereador Presidente, o Sr. JAIRO PEREIRA DA SILVA,

brasileiro, casado, servidor público, portador do CPF no 934.699.343-04, residentê ê domiciliado no Loteamento

Mussolini Carvalho, s/n, Rua Projetada 31 Bairro Bela Vista, CEP 64,860-000, Uruçuí-Pl, doravante denominado

"C0NTRÂTANTE"; e, de outm lado a empresa TL SoLUÇOES TECNOLÓG|CAS LTDA, estabêlecida nâ Ruâ

Tocantins, 1704, Centro- Pato Branco - PR CEP.: 85505 J40,TELEFoNE: (46) 99119 8223 FAX: ENDEREÇo

ELETRÔNICo: t.l.solucoes@hotmail.com, inscrita no CNPJ No 49.490.í 83/000í60, neste ato representada
pelo(a) Sr.(a): THAILA SAlAtlA ANDREATTA DA SILVA, CPF N" 107.291.639-89 TELEFoNE: (46) 991 19 8223,

doravante designada simplesmente "CONTRATADO"; conÍorme atos constituttvos da empresa ou procuÍação

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1319/2025, e em

observância às disposiçoes da Lêi n0 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislâção aplicável, resolvêm

celebrar o presente Termo de Conkato, decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO No 90003/2025, mediante as

cláusulas e mndiçóes a seguir enunciadas.

cLÁusuLA t- Do oBJETO (arr. 92, te il)

1.1 0 presente conkato tem por objeto a REGISTRo DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÃo
DE ESUIPAMENTOS, MATERIAIS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA ATENDER AS

NECESSTDADES DA CÂMARA MUNtctpAL DE URUÇUÍ.pt.

1.2 ltens contratados:

cúusulA [ - MoDELos DE ExEcuçÃo E cEsrÃo coNTRATUAts (aÉ.92, tv, v[ e yM[)- o regime de

execuçáo contralual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os pnzos e condições de conclusá0,

entrega, observaÉo e recebimento do objelo constam no Termo de Referência.

cLÁusuLA ln - Do pRAzo DE ExEcuçÃo E ucÊNclA Do coNTRATo

ITEM DESCRTÇÃO DoS |TENS UNID. QUANT. MARCA/MODELO V. UNIT V. TOTAL

11
RB Mikrotik Hex R8750
GR3

UND 2
I/IKROTIK
GR3

RB75O R$

503,51
R$ 1.007,02

TOTAL DO ITEM Rt R$ í.007,02

3.1 A vigência do contratual sêÉ até 3í de dezembro de 2026, contados a partir da data de assinatura de

TERMO DE CONTRATO PARA QUE CELEBRAU ENTRE SI A
CÂMARA MUNIGIPAL DE URUçUÍ/H E A TL SoLUçÕES
TECNOLóGrcAS LTDA, NA FORMA ABAIXO.
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termo de contralo, ou da ordem de serviç0, ou outro de instrumento equivâlente, na forma do art. 105 da Lei

14.133t2021.

3.2 0 mntratado não tem direito subietivo à pronogação mntratual.

3.3 A pronogaçao de contrato deverá ser promovida medianle celebração de termo aditivo.

3.4 0 contrato não poderá ser pronogado quando o contratado liversido penalizado nas sançóes de declaraçáo

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de

aplicaçã0.

CLÁUSULA lV - SUBCONTRATAçÃO - Não será admitrda a subconkataçáo do objeto contratual.

cúusulA v - Do vALoR CoNTRATADO (art. 92, V)

5.1 Atribui-se ao presente contrato o valortotal R$ Í.007,02 (um mil, sotê rêais o dois centavos). aserpago
de acordo com cada ordem de Fomecimênto/Serviço e com a realização dos serviços ou a enkega dos produtos.

5.2 No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordináÍias diretas e indiretas deconentes da execução

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciáíos, fiscais e mmerciais
incidentes, tâxâ de adminis{ração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçâo.

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condi@es a ele referentes êncontram-se defnidos no

Termo de Referência.

cúusuLAvil - DO REÀJUSTE (arr.92, V)

7.1 Os preços inicialmente mntratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano mntado da data do

orçamento estimado.

7.2 Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contrâtado, os preços iniciais serão

reajustados, medianto a aplicaçá0, pelo contnatante, do indice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após â oconência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsêquêntes ao primeiÍo, o intênegno mínimo de um ano será contado a partir dos efêitos

financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de alraso ou náo divulgaçâo do(s) índice (s)de reajuslamento, o mntratante pagaÉ áo contratado

a importância calculada pela última vâriação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aÍeriçoes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajustê será(ão), obrigatoíamente, o(s) definitívo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer Íorma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela

legislação entiio em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partês elêgêrão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 0 reajusle será realizado por apostilamento ou por aditivo contratual.

cLÁusuLA vilt - DAs oBRtcAçôEs oo CoNTRATANTE (aÉ. 92, x, xt e xtv)

,,""Y,,.?

cLÁusuLA vt - Do PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)
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8,1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conhatado, de acordo com o contralo e

seus anexos;

8.2 Receber o objeto no prazo e mndi@es estabelecidas no Termo de Referência;

8.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do mnlralo e o cumprimento das obrigaÉes pelo Contratado;

8.4 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimenlo do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.5 Aplicarao Contratâdo as sanÉes previstas na leie neste Contrato;

8.6 Cientiflcar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoçáo das medidas cabívêis

quando do descumprimento de obrigaSes pêlo Contratado;

8.7 Explicitâmente emitir dscisão sobre todas as solicitaçoes, inclusive sobre eventuais pedidos de

reestabelecimento do êquilíbrio econômico-financeiro, e reclâmações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os rêquerimentos mânifêstsmentê impertinêntes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execu@o do ajuste;

8.8 Notifcar os emitenles das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçáo de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.9 AAdministraçáo não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado mm terceiros,

ainda que vinculados à exeo:ção do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros êm decorrência

de ato do Conhatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA lx - DAs oBRIGAçoES Do CoNTRATADO (art. 92, XlV, XVI e riVll)

9.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaÉes constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como êxclusivamênte seus os risms e as despesas deconentes da boa e perfeita execuçáo do objeto, observando,

ainda, as obrigaÉes a seguh dispostas:

9.2 Enhegâr o objêto nâs quantidades, prazos e condiÉes pacluadâs, ammpanhado do manual, folders,

catálogo, e da relaçao da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos dsmrrênles do objeto, de acordo mm o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei Federal no 8.078, de 1990);

9.4 Comunicar ao contrahnte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)horas que antecede a data da entrega,

os motivos quê impossibilitem o cumprimento do prazo prevbto, com â devida compovação, caso náo tenha sido

Íixado prâzo diverso no Termo de Referência;

9.5 Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou âutoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6 Reparar, mnigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no tohl ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicaÍem vícios, defeitos ou inconeçoes resultantes da execução

ou dos mateÍiais empregados:

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconenles da execuçáo do objoto, bem como portodo e qualquer

dano causado à AdministraÉo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamênto da execuçáo mnlratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corespondenle aos danos soÍridos;

9.8 Manter, durante toda a execução do objeto, em mmpatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitaçáo e qualiÍicaçáo exigidas para contrataçã0.

9.9 Quando não for possÍvel a verificâÉo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF,

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins
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de pagamento, os seguintes documêntos: prova dê rêgularidade relativa à Seguridâde Sociali certidão conjuntâ

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; certidões que comprovem a rêgularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.í0 ResponsabilizaÊsê pelo cumprimenlo de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência náo transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.11 Paralisar, por detêrminação do conlratante, qualquer âtividadê que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de lerc€iros;

9.12 Cumprir, durante todo o período de êxecução do contrato, a reserva de cargos previstâ em lei para pessoa

com deficiência, para Íeabilitado da Previdência Social ou para apÍBndiz, bem como as reservas dê cargos

previstas na legislaçâo (art. í 16, dã Lêi Federal no 14.13312021);

9.13 Quando solicitado, compovar a reseMa de cargos a que se rcferê a cJáüsula acima, no prazo fxado pelo

fiscal do mntrâto, com a indicação dos empregados que preencheram as reíeridas vagas (ârt. 116, parágrafo

único, da Lei Federal n0 14.133/2021):

9.14 Guardar sigilo sobre todas as iníormaçoes obtidas em decorÉncia do qJmprimento do mntrato;

9.'15 Arcar mm o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto âos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto iniciâlmente êm sua proposta nâo seja satisfatório parâ o atendimento do ob.ieto da contrataçâo, exceto

quando oconêr algum dos eventos anolados no art. 124, inc. ll, alínsa'd", da Lei Federal no 14.13312021;

9.16 CumpriÍ, além dos postulados legais vigentes dê âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratantê;

9.17 Alocar os empregâdos necessários, com habilitação e mnhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomêcêndo os mâtêriais, equipâmentos, ÍeÍTamentas e ubnsílios demandados, cuja

quantidade, qualidâde e tecnologia deverão atender às re@mendaÉês dê boa técnica e a legislação de regência,

se for o casoi

9.í8 Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal no 13.709/2018, adotando

medidas eficazes para proteção de dados pêssoais a quê lenha acêsso por Íorca da execução deste contrato,

quando aplicável;

9.19 Náo contrctar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por aÍinidade, até o lerceiro grau, de dirigente do contÍâlante ou do Fiscâl ou Gestor do contÍato, nos termos do

artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal no 14j332021i
9.20 Submeter previamente, por escrito, ao contratânte, para análise e aprovaÉo, quaisquêr mudânçâs nos

métodos executivos que fujam às especiÍicâ@es do termo de referência ou instrumento mngênere.

cúusuLA x - Do coNTRoLE E FtscALtzAçÃo DA ExEcuçÃo

10.'l Nos termos do aft. 117 da Lei n0 14.133, de 2021, sera designado representante para acompanhar e

fiscalizar a enlrega dos serviços/bens, anotando em registro próprio todas as ocoírências relacionadas com a

êxecução ê determinando o que for necessário à regularizaçâo de falhas ou defeitos observados.

10.2 A fiscalizaçao de que trata estê item não exdui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de impeíeições técnicas ou vÍcios redibitórios,

e, na oconência desta, não implica em conesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conÍormidade com o art. 120 da Lei no 14.133, de 2021.

10.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as omnêndas relacionadas com a

*..ii'%ç
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í0.4 CabaÉ ao Fiscal do contrato, Senho(a) ANA LUCTA FERREIRÂ COELHO
10.4.1 fiscalizar e atestar o Íecêbimento povisório dos pmdutos ou serviços em fuce das suas
caracterÍsticas e especificaçáes, em êstrita conformidade com este insfumento;
10.4.2 fiscalizar e ateshr o recêbimento provisório dos pÍodutos ou servip.s em face dos quanbtativos

solicitados;

10.4.3 fiscalizar e atestar o recobimonto pmvisório dos prodülos ou serviços nos prazos e condi@s
eslabêlecidas neste instrumento:

10.4.4 auxiliar o geslor no conbato, subsirliando as informa@es pertinentes às suas competências;
10.4.5 anotar históÍico de gorênciamento do conlrato, contêndo todâs as o@ÍÍências r€lacionadas à sua
exêcução;

Í0.4.6 emith notificafes sobre qualquer inegularidade encontrada na execuçáo do contrato;
10.4.7 rejeitar os produtos ou serviços entreguês em desconformidade com este instrumento;
10.4.8 comunicar Íormalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer oconência relacionada ao
recebimento do objeto ou suas atribuições

10.4.9 0 liscal de contralo informará a seus superiores, em tempo hábil paÍa a adoçâo das môdidas
convenientss, a situação que domândaÍ dscisão ou pmüdôncia que ultsapasss sua competência, ontre alas:
10.4.10 âEaso injustilicado na sxêcuÉo do cronograma ou entÍega;
'10.4.'11 €ntrega de serviços em desconformidade com as especifica@s constant€s no instÍumento
convocatório ou quanütativo divergênto da modição, solicitaÉo ou contratâçáo;
10.4.12 execuçáo do objeto em desconformidade com este instÍumento;

10.4.13 descumpdmento de dáusula contrahral ou regra editalícia;

10.4.14 subcontataÉo indeüda, sem autorizaçáo pÉüa ou Íora dos limites legsis;
í0.4.15 atterafio nas ondiSes da habilitação da licitante previstas no instumenlo mnvocatório;
'10.4.16 quaisquer iÍrsgulaÍidades, ilegalidadês, aEasos, desüos de finalidades e condubs illcíras

d8tectadas e não citados anteÍiormenle.

í0.5 Caberá ao Gestoí do Conbato o Sr. JAIRO PEREIRA DA SILVA
10.5.1 analisar a documentação que antecêde a liquidaçâo e ao pagamento;

í0.5.2 analisar os pedidos de reequilíbrio emnômico-finânc€iro, decidindo manifestadamênte a respe[o
nos autos do procedimenlo;

10.5.3 criar roünas de veÍifcação de valores, conÍome a especifiddade de cada objeto, para

eventualmenle pmpor reequilíbrios econômicofinanceims quando o valor pralicado estiver em
desconfoÍmidadê com a prática de mercado;

10.5.4 analisar eventuais solicitaÉes d€ altera@ês contratuais, decidindo manifestadamente a rêspeito
nos autos do procedimento;

10.5.5 acompanhar o desenvolvimento da execuÉo através dos Íelatos âpresentados pelo Íiscâl do
contrato, bem como os demais documentos pertinentes;

10.5.6 decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços,
manifastando a respeito nos autos do procedimento;

10.5.7 solicitar e acompanhar pocessos administrativos sancionadoÍes, na dosimetria descrita no
instrumonto convocatório, nos casos em que o objeto esüver sendo executado em desconformidadg com as

execução do contralo ou dê inslrumento equivalente, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualments snvolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou deÍeitos obseívados
e encaminhando os apontamentos à autoridade mmpetente para as providências cabíveis.
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exigências;

10.5.8 realizar o recêbimento definitivo dos serviços.

10.5.9 0 recebimento deÍinitivo pela Administraçáo não eximhá o contÍatado, pelo prazo mínimo de 5
(cinco) anos, admitida a previsão de prazo dê garantia superior, da responsabilidade objetiva pela solidez e

pela segurança dos maleriais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construçáo, da reforma, da

recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, deÍeito ou inconeção identificados, o
contÍatado Íicará responsável pêla repaíaçao, pela conepo, pela reconstrução ou pela substituiÇão

necessárias.

10.5.10 As Íalhas e vícros de execução não serão admitidos até a integral reparaÉo e adequação, sem

ônus para a adminishaçao mantidas as condiçôes de qualidade, nos prazcxt aft[oados pela Administração e

reduzidos a termo, conÍorme art. 199, caput da Lei Federal14.133D021, sem prejuízo das sanções editalícias

e conlrafuais.

10.5.1í O dêscumpÍimento dos prazos dê condusão, podem caracterizar descumprimento parcial ou total

das obriga@es gerando as sançóes previstas neste contrato e no edital.

CúUSULA xr - DAS TNFRAçÕES E SANçôES ADTiflN|STRATMAS (aÍr. 92, xÍv)

11.1 Comete infraçao adminishativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o mntralâdo que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der câusa à inexecução parcialdo mnbâto'que cause graVe dano à Administração ou aofuncionamento

dos serviços públicos ou ao intêresse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejaro retardamento dâ execuçâo ou da entrega do obieto da contratação sem moüvo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração hlsa durante a execuçáo do conlmto;

f) praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraudê de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 20'13.

1í.2 Serâo aplicadas ao contratado que inconer nas infraçôes acima descritas as seguintes sançóes:

i. Advertência, quando o contratado dêr câusa à inexecução parcial do mntrato, sempre que não sejusüficar a

imposição de penalidade mâis grave (a . 156, §20, da Lei no 14.133, dê 2021);

ii. lmpsdimênto da licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descrihs nas alineâs 
-b', 

"c" e "d'do
subilem âcima deste Contrato, sempre que não se juslificar a imposiso de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133,de2021);

iii. Declaração de inidoneidadê para licitar e contratar, quando prâücâdas as condutas descítas nas alíneas
'e', Y,'g'e'h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas'b', "C e "d', que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

iv. Ítlulta:

1. Moratória de 1% (um por cento) poÍ dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da paÍcela inadimplida, até

o limite de 30 (trinta) dias:

a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimênto inegular de suas cláusulas, conÍoÍmê dispõê o inciso I do art. 137

da Lei n. '14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as iníraçoes descrilas nas alíneas'e'a "h" do subitem 1'1.'1, de 5% a 15% do
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valor do Contrato.

3. CompensatóÍia, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "c' do subitom 1 '1.1, de 5% a

15% do valor do Contrato.

4. Para inÍraçáo descrita na alínea 'b' do subitem 1 1.í, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato.

5. Para inÍraçõos descritas na alínea 'd'do subilem 1 l.í, a multa seÉ de 5% a 1570 do valor do Conkalo.

6. Para a inÍração descrita na alínea 'a' do subitem 1 1.'1, a multa será de 1% a 15% do valor do Contrato,

ressalvadas as seguintes infraÉes:

11.3 A aplicaÉo das san@es pÍevistâs n6ste Contato não exclui, em hipótese âlguma, a obÍigaÉo de

repaBção integral do dano causado ao Contratante (art. Í5ô, §9o, da Lei no 14.í33, de 2021)

11.4 Todas as san$es previstas neste Contrato poderão ser adicadas cumulativamente mm a multa (art. 156,

§7o, da Lei no í4.133, de 202í).

11.4.1 Antes da aplicação da multa seÉ facaltada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da Lei no 14.133, de 202'l)

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizaSes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pêlo Contratante ao Contrâbdo, além dâ pêrda desse valor, a diferença seÉ descontada

da garantia prêstada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §80, da Leino 14.133, dê 2021).

í 1.4.3 Previamente ao en@minhamento à cobrança judicial, a multa poderá sar recolhida

administratvamsntê no prazo máximo de 30 (finta) dias, a contar da data do recêbimsnto da mmunicação

snviada pola autoridado comp8tente.

11.5 A aplicação das sanÉss r6alizar-sê-á êm pmcesso administrativo que assegum o contraditório e a ampla

defesa ao Conbatado, observando-se o procedimênto prêvisto no caput e parágrafos do art. í58 da Lei no '14.í 33,

de 2021, paÍa as penalidades de impedimento de licilar e ontratar e de dedaraÉo de inidoneidade pana licitar ou

mntralar.
'lí.6 Na aplicafio das sânções sêrão considerados (art. 156,§1o,daLei n0 í4.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração mmeüda;

b) as peoliaridades do caso concrsto;

c) as circunstâncias agravantes ou âtsnuantes;

d) os danos que dela poüerem para o Contratante;

e) â imdantação ou o aperÍeiçoamento dê programâ dê intêgÍidadê, conÍoÍme normas e oriontaÉes dos

órgãos de contmle.

11.7 Os atos previstos mmo inÍrações administraüvas na Lei no 14.í33, de 2021, ou em outrâs lêis de licÍtaÉes

e contratos da Adminisfação Pública quê também sêjam üpificados mmo atos lesivos na Lei no 12.846, de 20Í3,
serão âpurados e julgados mnjuntaments, nos mesínos autos, úservados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uülizada mm abuso do

dkeito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÉtica dos âtos ilícitos preüstos nesle Contrato ou para prcvocar

confusão patnmonial, e, nessê caso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa juridica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa iurídica sucessora ou à emprêsâ do

mesmo ramo com relaÉo dê mligâçâo ou controle, de fato ou de diÍeito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160, da Lei no 14.133,

de 2021).

11.9 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÉo da
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sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às san@s por ela aplicadas, pan fins de publicidade

no Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cadasfo Nacionalde Empresas Punidas

(Cnep), insütuÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í 6í, da Lei no 14.Í33, de 2021).

1'1.10 As san@es de impedimento de licitar e conkatar e dedaração de inidoneidade para licilar ou contratar

são passÍveis de reabilitação na foÍma do art. 163 da Lei no 14.133/2'1.

11.11 Os débitos do contmtado para com a Adminiskaçao contmtante, resultantes de multa administraüva e/ou

indeniza@es, não inscritos em divida aüva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorÍentes destê mesmo mntrato ou de outÍos mntratos administraüvos que o

contratado possua com o mesmo óÍgâo ora conlralante, na Íorma da lnstruÉo Normaüva SEGES/I,IE n0 26, de
'13 de aúil de 2022.

cLÁusuLA x[ - DA EXÍ|NçÃO CONTRATUAL (art.92, XtX)

12.1 0 mntrato será extinto quando cumpridas âs obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso omna antes

do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obíga@s não forem cumpÍidas no prâzo êstipulado, a ügência ficaÉ prorogada atá a conclusâo

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a rêadequaçáo do cronograma Íixado para o contrato.

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) ficará ele consütuÍdo em mora, sendoihe aplicáveis as respectivas sanÉes administrativas; e

b) pod€É a Administração optar psla extinção do @ntrato e, nêsse caso, adotará as mêdidas

admitidas €m loi para a mntinuidade da exêcuçáo contrâtual.

12.3 0 contrato ser extinto antes de cumpridas as obrigaÉes nele esüpuladas, ou antes do prazo nele fixãdo,

por algum dos moüvos preüstos no artigo í37 da Lei n0 14.133/2'1, bem como amigavelmentê, assêgurados o

mntraditório e a ampla defesa.

12.3.1 Nesta hipóteso, aplicam-se também os aÍtigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2 A alteraSo social ou a modificação da finalidade ou da estrulura da smprêsa náo ênsejará a

extinção se não rêstringir sua capacidadê de conduir o contrato.

12.3.3 Se a operaÉo implicar mudança da pessoa jurídica ontatada, deverá serÍormalizado termo adiüvo
para alteração subjetiva.

12.4 0 mntrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou anies do prazo nêle

fixado, por algum dos moüvos prêvistos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente, asegurados
o contraditório e a ampla defesa.

12,4.1 Nesh hipótese, aplicam-se lambôm os arligos 138 e í39 da mesma Lei.

12.4.2 A alteração socral ou a modificaSo da finalidade ou da estrututr da empresa não ensejaÉ a

extinção se não ÍBs[ingir sua capacidade de mnduir o contÍato.

12.4,3 Se a operaÉo implicâr mudanga da pessoa jurídica contratada, deveÉ serformalizado teÍmo aditivo
para altêEção sub.istiva.

12.5 0 termo dê extinçã0, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos êventos ontratuais já cumpridos ou parciâlmênte cumpridos;

12.5.2 Relaçáo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

12.5.3 lndenizaçóes e multas.

ÊEt
rÉ7

12,6 A extinção do contrato não conÍigura óbice para o remnhecimento do desequilíbrio econômim-f nanceiro,
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hipótese em que será mncedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, câput, da Lei n.o 14.'133,

de2021).

12.7 0 mnlrato poderá ser eíinto caso se constate que o contratado mantém vínculo ds natureza técnica,

comeÍcial, êmnômica, financeiÍa, lrabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contatante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitaçáo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheko ou parente em linha reta, colaleral ou por afinidade, até o terceiÍo grau (art. 14,

inciso lV, da Lei n.0 14.133/2021).

CúUSUI-A Xlll. DA DOTAçÂO ORçAME}ÍÍÁRB (âú 92, vllÍ).As despesas deconentes da presente licitação

mnerão por onla dos recursos específicos consignados no orçamonto da Câmara Municipal de Uruçuí-Pl,

classificada mnforme abaixo espocifi cado:

01.031.0001 .í 003.0000 - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes

4.4,90,52.00 - Equipamentos o matêriais permanentes

cúusulA xtv - DA ALTERAçÃo CoNTRATUAL

í4.1 Eventuah alteraÉes contratuais regersê,ão pela disciplina dos aÍts. 124 e seguintês da Lei n0 14.133, de

2021.

14.2 O contratado é obrigdo a aceitar, nas mesmas mndiÉes contratuais, os acréscimos ou supressõês que

se fizerem necesários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As alteraçôês contraü,rais devsrão ser promoüdas medianto celebraÉo de teÍmo aditivo, submetido à

prévia aprovaÉo da onsultoria juridica do contÍatante, salvo nos casos de justificada necessidade d6 antecipaçáo

de seus eÍeitos, hipótese em que a Íormalização do aditivo deveÉ @ner no prazo máximo dê 1 (um) mês (art.

132 da Lei no 14.133, de 202Í).

14.4 Regishos que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo adiüvo, nâ ÍoÍma do ârt. 136 da Lei no í4.'133, de 202í.

CúUSULA Xl - DOS CASOS OMISSOS (art, 92, lll) - Os casos omissos ssrão decididos pêla Adminisfação

Contratante, aplicando.se o quê dispo€ a Lei no í4.í 33/2021 e suas altsftlÉos, demais preceitos de dineito público

e, supletivamente, os princípios da teoria geraldos contratos e as disposições de direito pÍivado, mnÍorme art. 92,

inciso lll da supracitada lei.

CúUSULA XVI - DA DIVULGAçÃO . O ato que autoriza a contrahção e/ou o Extrato do presente Contrato será
publicado em sítio oficial êletónico conforme alt.72, no prazo previsto no do art.94 da Lei n0 14.133/2021 ê,

sendo o caso, será publicado ainda no Porlal Nacionalde ContÍataÉes Públicas (PNCP),

CúUSULA XVll - DO FORO (art. 92, §ío) . Fica eleito o íoro da Comarca de Uruçuí-Pl, para dirimir as questôes

derivadas doste Contrato.

E assim por haverem acordado, declaram ambas as partês ac€itas todas as disposiçoes estabelecidas nas

cláusulas do presente contrato, bem mmo obseNar fielmente, firmando-o êm vias de igualteor, para um só eÍeito.

Uruçuí-P|,05 de maço de 2026
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